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AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RÉUS: 	(1) JOSÉ YUNES; (2) ALTÃIR ALVES PINTO; (3) EDUARDO COSENTINO 

DA CUNHA; (4) GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA; (5) HENRIQUE 
EDUARDO LYRA ALVES; (6) JOÃO BAPTISTA LIMA FILHO; (7) LÚCIO 
BOLONHA FUNARO; (8) RODRIGO SANTOS DA ROCHA LOURES; e (9) 
SIDNEY NOBERTO SZABO. 

DECISÃO 
Os réus (nominados acima) foram denunciados por delito 

previsto art. 22 da Lei n.12.850/2013, sob a alegação de que fizeram parte de uma 
organização criminosa, atuante em diversos órgãos públicos federais e integrada 
por membros do Partido PMDB da Câmara dos Deputados. 

Em decisao de fi 225 vol. II), o MM. Juiz da 129  Vara 
Federal/DF recebeu a denúncia, ind ve com seu aditamento, contra os acusados, 
que foram citados para apresentação e respostas escritas. 
- 	 Os citados aprese 
cuja análise se passará a examinai 

E o relatório. Decido. 
Inicialmente, ratifico em todos os seus termos o reebimento da 

denúncia de fls. 227/229. 

1) LÚCIO BOLONHA FUNARO: 
Em resposta à acusação, além de ingressar no mérito (fis. 337 e 

ss., vol. II) pede a suspensão do processo em face dele, por ter firmado o acordo de 
colaboração premiada. 

Esse pedido, porém, pode ser analisado em data posterior; por 
enquanto não há motivo evidente (nem há pedido do MPF, que apenas registra tal 
situação a fl. 33, vol. 1, na denúncia ratificadora) para a suspensão do processo, sem 
prejuízo da manifestação na sequência do MPF quanto a esse ponto. Não havendo 
circunstância autorizadora da absolvição sumária, prossiga-se o processo, com as 
ressalvas retroafirmadas, em face desse acusado. 

am as respectivas respostas à acusação, 
ersi nas linhas seguintes. 
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2) RODRIGO SANTOS DA ROCHA LOURES: 
Em resposta escrita às fls. 355 e ss., constante do vol. III, 

apresenta como preliminar a nulidade das gravações realizadas por Joesley Batista 
e Ricardo Saud. Nesse juízo e etapa preliminar não se pode concordar com a 
invalidade da prova, que não foi assim considerada até agora por juízo ou tribunal. 
Aliás, as referidas provas, conquanto atípicas, a priori são idôneas, mesmo porque 
não vigora no nosso sistema o princípio da prova legal e hierárquica, mas o da 
liberdade nos meios probatórios. Ou seja, não é porque a Lei prevê uma forma de 
se produzir certa prova que em àbsoluta o resultado daquela prova deva ser 
exclusiva e obrigatoriamente obtido pela fórmula legal (no caso infiltração de 
agente). Além disso, o MP juntou outros meios probantes independentes dos que o 
réu pretende a nulidade, razão pela qual o processo deve ter continuidade por esse 
motivo também, sem prejuízo de posterior apreciação a depender principalmente 
do crivo do STF sobre a aludida colaboração premiada. 

A própria defesa diz que há "reais indícios" de que a PGR teria 
orientado Joesley Batista a ser uma espécie de agente infiltrado e a preparar um 

1 

flagrante, não se podendo neste :omento 
tenha havido ilegalidade. Como é cediço, 
Joesley Batista está`.pendente de decisão pel 
de validade. Esses fundamentos servem, 

àl afirmar com segurança que 
gidez da colaboração premiada de 

estando até este instante dotada 
' tensão, para o pedido de nulidade 

de interceptação telefônica (relacionada côm Joesley Batista e Ricardo Saud), cujo 
deferimento e prorrogação foram concedidos por Ministro do STF 

As demais questões relacionadas, inclusive inépcia da denunci 
(que já foi recebida) com a participação ou não do réu RODRIGO ROCHA LOURES 
são apontamentos meritórios e serão examinados em momento adequado. 

3) ALTAIR ALVES PINTO: 
Na sua resposta à acusação (fis. 559/561, vol. III) toca em 

questões de mérito, não apresentando pontos viáveis para absolvição sumária. 

a 

1/ 
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4) JOSÉ YUNES: 
Pela resposta prévia de fis. 642 e ss., vol. IV, nega 

peremptoriamente que tenha recebido dinheiro ilícito da ODEBRECHT e da JBS. 
Aduz que não há justa causa para a denúncia, pois não estão presentes os 
requisitos da estabilidade e da permanência de que seria partícipe de organização 
criminosa. Conquanto seja judiciosa a tese levantada pela Defesa, o próprio 
acusado reconhece que existe um Inquérito (4462) no STF que trata de suposto 
recebimento de dinheiro ilícito de YUNES da Construtora Odebrecht, razão pela 
qual somente durante e a partir da instrução judicial se poderá averiguar mais de 
perto acerca da ausência (ou não) dos elementos "estabilidade" e/ou 
"permanência" em organização criminosa, razão pela qual não convém, dada a 
incerteza que se apresenta no presente átimo, decretar-se a absolvição sumária 
deste acusado. 

5) SIDNEY ROBERTO SZABO: 
Traz respostas às imputações ministeriais (fis. 665 e ss. e fis. 

1522 e ss., vol. IV e vol. VI), alegando inépcia e falta de justa causa para a acusação. 
Como reconhece (a fi. 73) o réu, a denúncia descreveu cinco viagens ocorridas no 
período de dois anos de SZABO, atribuindo ainda a  declarações de Lúcio Funaro, 
situações fático-descritivas que devem passar pelo contraditório judicial, não 
havendo vagueza absoluta na peça inicial, tanto que a denúncia foi recebida. As 
demais questões relacionadas com a apontada justa causa, recebimento de 
dinheiro para si ou para e em nome de EDUARDO CUNHA, são situações de mérito 
e devem ser examinadas nessa sede, razão por que não é caso de absolvição prévia. 

6) EDUARDO COSENTINO DA CUNHA: 
Apresenta resposta (fis. 680, vol. IV) alegando preliminarmente 

que ocorreu violação à ampla defesa e à paridade de armas, uma vez que dois 
arquivos com senhas impossibilitam a consulta da defesa, merecendo restituição 
de prazo para resposta à acusação. Não tem razão nesse aspecto, porém, porque a 
não se argui qualquer prejuízo no apontado (só pela Defesa de EDUARDO CUNHA) 
de dois arquivos com senha dentre centenas/milhares de arquivos juntados, não 
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havendo motivo para se conceder novo prazo, que já foi estendido ao máximo, para 
todas as Defesas visando à resposta preliminar. 

Os processos em inquérito em curso contra outros réus 
detentores de foro de prerrogativa, como o Exmo. Senhor Presidente da República, 
não possuem o condão de ordenar a suspensão do processo contra os corréus não 
detentores do "foro privilegiado", por se tratar de competência absoluta, 
independência de cada processo e aplicação do princípio da individualidade e da 
busca da responsabilidade in judicio de cada um, ainda mais porque o número de 
pessoas inclusas na presente denúncia ultrapassa o mínimo legal previsto em lei 
(quatro pessoas, requisito mínimo subjetivo da configuração da organização 
criminosa), sem contar que para a presente hipótese não há proibição de que os 
processos sejam separados, ainda mais por imposição da Corte Maior. 

Quanto ao pedido de suspensão do feito até que seja 
disponibilizado o acesso a celulares, entendo, igualmente, descabido, porquanto o 
que de essencial e relevante para a acusação foi juntado por ela e o réu não 
responderá pelo que não está nos autos, sem prejuízo de que possam ser trazidos 
posteriormente, se ainda não o hram, OS mais deoitenta mil registros de 
mensagens descartadas que a defesa diz`existentes, desde que fundamente, 
justifique e detalhe essa circunstância e sua relevância capaz de paralisar o 
processo penal, o que não foi feito, 

Também, corno já examinado supra (com relação ao réu 
RODRIGO ROCHA LOURES cujos argumentos também valem aqui), a validade ou 
não do acordo de colaboração premiada de diretores da JBS, entre os quais Joesley 
Batista, ainda está sob o crivo do STF e'^ por enquanto tal acordo e respectivas 
provas não foram consideradas nulas, razão pela. qual este Juízo não tem 
competência para declarar sua invalidade, sequer dos áudio's respectivos, sob pena 
de invadir a competência do Tribunal Supremo. 

Não entendo que haja inépcia da denúncia (já recebida), como 
sustenta a Defesa de EDUARDO C. CUNHA. Da leitura da peça exordial, percebe-se 
que, embora não tenha sido didática, mas extensa, nela há a descrição dos 
elementos fálico-jurídicos previstos em lei, até por ser detalhista em algumas 
passagens. 
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A questão quanto à denúncia estar embasada em suspeitas, 
deduções e ilações são atinentes ao mérito. O conjunto probatório carreado aos 
autos e a descrição das condutas e imputações feitas, entre outros pontos 
assentados, leva-me a crer que existe justa causa para o prosseguimento do 
processo em face do réu EDUARDO CUNHA, ainda mais porque a denúncia não está 
embasada apenas em declarações de colaboradores, mas também em outras 
provas, como a documental. 

Por fim, a alegação de atipicidade da conduta do réu para fins de 
rejeição de denúncia é igualmente questão de fundo e depende de prova a ser 
demonstrada e aferida mais adiante, razão pela qual não autoriza a absolvição 
sumária. 

7) GEDDEL QUADROS VIEIRA LIM. 

Na sua resposta à acusação de fis. 764 e ss., vol. IV, entre outros 
pontos, argumenta que não pode haver 	m desmembraento do processo e por essa 
razão a ação penal deve ficar suspensa. Reiteram-se aqui as afirmações judiciais 
em resposta à acusação de EDUARDO CUNHA (supra), de que não há proibição 
alguma para aue o processo tenha continuidade, ainda mais porque se trata de 
incompetência absoluta deste 
Presidente da República. 

Consigne-se que foi o STF que enviou os autos para o primeiro 
grau e, tendo havido desmembramento por aquela Corte Superior, não pode este 
Juízo devolver os autos e sim processá-los estand ,o apalavra final a depender do 
STF, que cindiu o processo e o enviou à:,,,  "primeira instância", o que é muito comum 
na praxe judiciária chancelada pela Jurisprudência. 

Não haverá neste Juízo aplicação retroativa de Lei n. 
12.850/2013. A circunstância de menções a fatos anteriores à edição da Lei de 
organização criminosa na denúncia consistiu em exercício histórico e contextual e 
não implica dizer que a sentença decidirá condutas desse período passado. 

A controvérsia sobre a improcedência da acusação por 
atipicidade da conduta e ausência dos requisitos da "estabilidade" e "permanência" 
de organização criminosa é ponto meritório que impõe a continuidade do processo 
em contraditório judicial. Igualmente, não se verifica aqui bis in idem com outro 

céssar e julgar o Exmo. Senhor 
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processo, uma vez que os tipos são diversos (embaraçar investigação é diferente 

de integrar organização criminosa). 

Como já se frisou anteriormente e acima em análise à outra 

resposta individualizada (o que se reafirma agora), conquanto a peça acusatória 

originária seja detalhista e extensa, não deixou de ser pontual, detalhista e atenta 

aos requisitos do art. 41 do CPP. 

Igualmente, para se analisar a questão da falta ou presença de 

indícios, mínimos ou não, e de prova ou não da existência do delito e de sua autoria 

deve-se adentrar no mérito, por inexistência de elementos absolutos que revelem a 

priori que o réu não possui nenhum vínculo com os fatos descritos na denúncia. 

Pelas razões apresentadas entendo não ser caso de absolvição 

sumaria de GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA 

8) HENRIQUE EDUARDO LYRA A 

Apresenta resposta à acusação, de lis. 869/1.119 (vol. V), fis. 
1.120/1370 (vol. VI) e fis. 1371/1454 (vol. VII). 

Num processo simples ao derredor 	um único fato e um 

acusado se aplica de fato a regra de oito testemunhas para o MPF e o mesmo tanto 

para a Defesa, o que não é ocaso do presente processo, de grande complexidade e 

com diversos réus'', razão pela qual parece razoável o número de testemunhas 

arroladas pelo MPF. Como a denúncia trata de nove fatos/órgãos/instituições, 

considerando-se o número de oito testemunhas por fato, fixo o número máximo de 
72 testemunhas, não tendo, portanto, o MPF ultrapassado esse número. 

Não demonstrou a defesa qualquer prejuízo de eventual falta de 

juntada de milhares documentos pelo MPF de acordos de colaboração premiada. 

Além de não especificar quais os documentos faltantes e o respectivo prejuízo, a 
priori não se pode dizer que o conteúdo e cláusulas de acordo de testemunhas 

possam interferir na resposta à acusação, podendo ser juntado posteriormente os 

eventuais acordos não existentes nos autos. 

O ponto relacionado com o ressarcimento (reparação do dano) 

tem previsão na legislação penal e deve ser aferido no momento da sentença, se 

condenatória, estando prejudicada qualquer discussão inicial quanto à questão da 
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reparação de danos pelos réus, seja nominado como coletivo, seja nominado 
individual. 

Quanto à inépcia de descrição de conduta típica, invoco o que já 
foi explicado acima em face de outros réus, com o acréscimo de que a denúncia 
possui uma narrativa que preenche os requisitos do art. 41 do CPP, indo mais além 
por ser detalhista, voltar a fatos impuníveis (anteriores à edição da Lei n. 
12.850/2013) com referências e explicitudes sobre a origem e evolução dos fatos 
sustentados na exordial como incriminadores, inclusive em face do acusado 

• 
HENRIQUE EDUARDO ALVES. 

A cisão de processos, com réu dotado de prerrogativa do foro foi 
realizada pelo próprio STF, razão pela qual a matéria está preclusa neste momento, 
faltando competência absoluta deste Juízo para impor reunião de processos 
desmembrados pela Suprema Corte (valendo para esta questão o que se disse 
supra em face de outros réus). 

Esse ponto e outros, como o da identificação de premissas falsas 
fundantes na denúncia; responsabilização de HENRIQUE ALVES pela sua função de 
destaque no PMDB; arguição de que qualquer agente do Estado estaria incluído em 
organização criminosa, pela generalidade da denúncia; responsabilidade objetiva e 
teoria do domínio do fato contra o acusado, só por ter exercido ele função de 
destaque no PMDB, além de demais pontos, levam-nos ao terreno do mérito. 

Com efeito, são também questões de mérito, conforme se declara 
a fís. 928 e ss. da resposta escrita, as questões arguidas pela defesa relacionadas 
com: reunião de HENRIQUE com Sérgio cunha Mendes na Construtora Mendes 
Júnior e para tratar da obra PAC-SMS Petrobrás; doações eleitorais e ao PMDB, e 
campanhas; indicação de Ministro de Estado; venda de legislação; narrativa como 
organização criminosa de delitos que já tiveram denúncias específicas; abertura de 
conta no exterior; atipicidade do delito de lavagem ou de corrupção; falta de 
relação entre o acusado e a Construtora Carioca; inexistência de ato de ofício e de 
corrupção, como para manutenção de Fábio Cleto na CEF ou relacionado com 
construtoras ou clubes de futebol; inexistência deilícito praticado pelo réu no FI-
FGTS ou de empréstimos da CEF; ausência de ocultação de dinheiro; atipicidade da 
conduta; exaurimento do tipo corrupção; ausência de provas, inclusive em 
privatizações ou aprovação em projetos de leis; legalidade em liberação de verbas 
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(BNDES, OAS); prática de crimes eleitorais como finalidade da organização 
criminosa; licitiide de conduta e ausência de superfaturamento na obra arena das 
dunas (Natal/RN), sendo o caso, por estes argumentos e por outros delineados 
antes de prosseguir-se com o processo contra HENRIQUE ALVES. 

9) JOÃO BAPTISTA LIMA FILHO: 
O conteúdo da sua resposta escrita .(fls. 1456 e ss., vol. VII) 

contém diversos aspectos. Como se mencionou durante a análise de respostas 
defensivas anteriores, a anulação do acordo de Joesley Batista e Ricardo Saud foge 
à competência deste Juízo, estando a controvérsia pendente do crivo do STF. 
Também não existe nenhum motivo legal para suspensão do processo ou 
impedimento para que tenha seu curso normal ou relação prejudicial entre a 
validade (ou não) das aludidas colaborações e este processo, já desmembrado pelo 
STF. É prematuro dizer-se que eventuais corroborações de colaborações 
premiadas sejam impeditivas do andamento deste processo ainda na fase 
preambular ou que seja o caso de se declarar eivada de vício insanável, neste Juízo 
perfunctório, as referidas colaborações premiai 

Entendo suficiente clara e precisamente fática a denúncia no que 
se refere ao acusado, tanto que foi até recebida, não é o caso de inépcia, mesmo 
porque a questão cia exata configuração ou não se encontra contida no mérito. 

Também, ainda nesse exame prévio, vejo justa causa para a 
denúncia, já aceita, considerando os fatos narrados na exordial e a imputação 
dirigida a este respondente, sendo que as—̀questões circunstanciais levantadas a 
esse título (ausência de justa causa) avançam no espaço do mérito a ser analisado 
posteriormente na seara própria. Do 1 mesmo modo, havendo indícios suficientes 
para incoação procéssual (indícios de materialidade e autoria) enquadrada na Lei 
de Organizações Criminosas, o assunto da atipicidade (ou não) se confunde com o 
'trneritum causae", e por esse fundamento não se impedir o prosseguimento desta 
ação. 
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Ante o exposto, rejeito os pedidos de absolvição sumária e 
determino as seguintes providências rituais: 

1) Em face do pedido de seletividade da documentação arguida 
por HENRIQUE EDUARDO LYRA ALVES, que aponta quantidade exagerada de 
documentos juntados pelo MPF, muitos deles sem importância conforme aduz a 
defesa, DÊ-SE VISTA ao MPF para que, sem prejuízo da continuidade do processo, 
traga (ou os aponte clara e indubitavelmente) aos autos os documentos que 
entenda importantes a fim de ser (em) formado (s) apenso (s), tudo no prazo de 20 
(vinte) dias. 

2) Considerando que JOSÉ YUNES, em sua resposta escrita 
menciona que Ricardo Saud não se refere a ele como receptor de dinheiro da JBS 
(fis. 651, vol. IV), considero imprescindível o depoimento de RICARDO SAUD, 
como depoente do Juízo, após a oitiva das testemunhas de acusação. 

3) Do mesmo odo, a par de que o MPF e o réu RODRIGO m  
SANTOS DA ROCHA LOURES, além de outros denunciados em suas respectivas 
respostas, fazem referências ao 
TEMER, bem como aos Ministr 
PADILHA e, ainda, a JOESLEY BATISTA, também tenho como imprescindíveis seus 
testemunhos (do Juízo), em data a ser designada para depois da oitiva das 
testemunhas de acusação. 

4) Sob pena de preclusão, concedo o prazo de 15 (quinze) dias 
para que as Defesas de EDUARDO COSENTINO DA CUNHA, apresente os quesitos 
para a oitiva da sua testemunha no exterior, a fim de se aferir a sua necessidade, 
bem como dar-se encaminhamento ao procedimento de Cooperação Internacional. 

5) Defiro a oitiva das testemunhas em número de 35 (trinta e 
cinco) do primeiro rol da resposta escrita de HENRIQUE EDUARDO LYRA ALVES 
(fis. 1437/1443). Observe-se (aqui e para os demais depoimentos) o artigo 221 do 
Código de Processo Penal, quanto à eventual testemunha que faça jus à 
prerrogativa nele prevista, com a ressalva de que poderá,-  caso nada saiba sobre 
os fatos - fazer declaração (e assinar pessoalmente) sobre tal circunstância de 
antemão por escrito. 

o. Senhor Preside1 .nte da República MICHEL 
ELLINGTON MOREIRA FRANCO, ELISEU 



JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Distrito Federal 

ioa Vara -Criminal e 10  Juizado Especial Federal Criminal 
SEPN, Quadra 510, Bloco C, Lote 08, Ed. Cidade de Cabo Frio, 40  Andar, CEP 70.070-901, Brasília 

Contatos: (61) 3521 3654 e 3521 3659 (fax) - e-mail: 1 Ovara.df@trfl.ius.br  

6) Ainda sob a regra da preclusão, atento ao fato de que a Defesa 
de HENRIQUE EDUARDO ALVES arrolou o total de 171 testemunhas (no primeiro 
rol 35, que considerou a acusação de organização criminosa em si), concedo o 
prazo de 05 (cinco) dias para que proceda, quanto ao segundo rol (fis. 
1444/1453), reduza o número de suas testemunhas de 136 (que considerou os 
crimes objeto da suposta organização) para 37 (trinta e sete) testemunhas. Isso 
porque, do total admitido por este Juízo é de 72 testemunhas (oito para cada fato, 
considerando-se 9 fatos descritos na denúncia). 

7) Se houver testemunhas no exterior, a Defesa de HENRIQUE 
EDUARDO LYRA ALVES deve apresentar desde logo os seus quesitos/perguntas, 
no prazo de 15 (quinze) dias, a fim de se aferir, entre outros aspectos, a sua 
necessidade, bem como dar-se encaminhamento célere ao procedimento de 
Cooperação Internacional. 

8) Ainda com escopo de se imprimir andamento rápido à ação, 
adiantem-se as partes a quesitação para oiti va do Exrno. Senhor Presidente da 
República MICHEL TEMER, intimando-as (MPF e Defesa) para que a apresentem, 

Mu- 
no prazo de 15 (quinze) dias. A4, 	as perguntas das partes, este Juízo consignará 
as suas respectivas indagações (se não exaurientes as perguntas feitas). 

9) Considerando que a prisão de EDUARDO COSENTINO CUNHA 
no processo n. 1246-21.2018.4.01.3400 está integralmente vinculada a este 
processo, estando referidos autos reunidos a estes, dê-se prioridade ao presente 
processo em razão de tratar-se de "RÉU PRESO", com celeridade e preferência na 
prática dos atos processuais. 

10) Sem prejuízo das intimações referidas acima, manifeste-se o 
Ministério Público Federal e os demais réus que o queiram, sobre a prova pericial 
requerida pela Defesa de EDUARDO COSENTINO DA CUNHA (itens "a/e", fis. 745 e 
ss., vol. IV; e itens "a" e "b" de fis. 760, vol. IV), tudo no prazo de 15 (quinze) dias.  

11) Designo os dias 23/10 (terça-feira), 25/10 (quinta-feira) 
e 30/10 (terça-feira) de 2018, sempre às 09 (nove) horas, para a realização da 
audiência de instrução e julgamento (iniciando-se com as testemunhas de 
acusação), sem prejuízo do agendamento pela Secretaria da Vara de outras datas 
(ou mudança dessas datas já fixadas, a depender da logística, principalmente 
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quanto à viabilidade de videoconferências com a Justiça Federal nos Estados 
(Seções e Subseções Judiciárias). 

12) Consigno que este Juízo proferirá decisão em apartado, que 
trata da necessidade do processamento desta ação penal em meio eletrônico 
(sistema Processo Judicial Eletrônico - PIE). 

13) Intimem-se por publicação as Defesas sobre esta decisão. 
Sem prejuízo do ato retromencionado, intime-se também o MPF. 

Brasília, 13 de setembro de 201. 
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